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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N.º 2031, DE 2004

(Do Sr. LUIZ ANTONIO FLEURY)

Requer informações ao Senhor Ministro da Justiça sobre o custo do referendo sobre porte de armas.




Senhor Presidente,




Nos termos dos regimentais, requeiro a V.Ex.ª que, ouvida a mesa, seja inquirido o Senhor Ministro da Justiça sobre os seguintes fatos:

1. Considerando que a Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998 regulamenta a execução de plebiscito ou referendo;

2. Considerando que a Lei nº 10.829, de 22 de dezembro de 2003, dispõe, em seu art. 35 § 1º, que a proibição da comercialização de armas “dependerá de aprovação mediante referendo popular, a ser realizado em outubro de 2005”;

3. Considerando que a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano 2005, prevê a realização do referendo previsto no item anterior, solicito esclarecimentos sobre os seguintes itens:

I. Qual o custo estimado para a realização do referido referendo?

II. Quantas pessoas deverão ser mobilizadas, e durante quanto tempo, para se realizar um referendo?

Sala das Sessões, em 7 de julho 2004.

Deputado LUIZ ANTONIO FLEURY

PTB-SP

